LEI Nº 2.747, de 10 de julho de 2019.
AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A CONTRATAR PESSOAL, EM CARÁTER EMERGENCIAL, PARA ATENDER NECESSIDADE TEMPORÁRIA DE EXCEPCIONAL INTERESSE PÚBLICO, ABRE CRÉDITO ADICIONAL ESPECIAL NO ORÇAMENTO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O Prefeito do Município de Mato Leitão, Estado do Rio Grande do Sul.

FAÇO SABER, no uso da atribuição que me confere o art. 54, inciso IV, da Lei Orgânica do Município, que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou e eu sanciono a Lei seguinte:

Art. 1º Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a contratar, em caráter emergencial, em decorrência da necessidade temporária de excepcional interesse público, 01 (um) profissional Controlador Interno, conforme atribuições do cargo em anexo, para atuar no Gabinete do Prefeito, suficiente para cobrir demanda de até 40 (quarenta) horas semanais.

Parágrafo único. A necessidade decorre do iminente afastamento da profissional efetiva do Município, decorrente de concessão de licença maternidade.
Art. 2º Ao servidor contratado garantir-se-á os direitos definidos nesta Lei.

§ 1º Assegurar-se-lhe-á as seguintes vantagens estabelecidas no Regime Jurídico Único, adaptadas às peculiaridades contratuais:

I - regime de trabalho de até 40 (quarenta) horas semanais;

II - vencimento mensal no valor de R$ 3.275,00 (três mil e duzentos e setenta e cinco reais), para jornada de 40 (quarenta) horas ou o proporcional desse valor em caso de jornada inferior ou superior;
III - gratificação natalina e férias proporcionais ao término do contrato;

IV - inscrição no regime geral de previdência social;

V - vale alimentação conforme Legislação vigente;

§ 2º A contratação será processada através de contrato administrativo, nos termos da minuta que integra esta Lei.

§ 3º O contrato administrativo terá vigência pelo prazo de 180 (cento e oitenta dias) dias, podendo ser prorrogado por até iguais períodos, enquanto perdurar a necessidade temporária.
Art. 3º Ao Município fica resguardado o direito de rescindir o referido contrato, a qualquer momento, sem necessidade de prévio aviso.

Art. 4º Como critério de seleção será adotada a classificação em processo seletivo simplificado.
Art. 5º Fica aberto no Orçamento Municipal de 2018, o Crédito Adicional Especial, no valor de R$ 17.300,00 (dezessete mil e trezentos reais), na seguinte classificação:
02 – Gabinete do Prefeito
01 – Gabinete do Prefeito
04 – Função

122 – Subfunção

0002 – Programa

2.004 – Ação: Apoio Administrativo ao Controle Interno
3.3.1.9.0.04.00.00.00.00 – Contratação Por Tempo Determinado. R$ 17.300,00

Art. 6º Servirá de suporte para cobertura do Crédito Adicional Especial previsto no artigo 5º desta Lei, o superávit financeiro do exercício de 2018 do recurso Livre 1, no valor de R$ 17.300,00 (dezessete mil e trezentos reais).
Art. 7º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE MATO LEITÃO, em 10 de julho de 2019.

CARLOS ALBERTO BOHN
PREFEITO MUNICIPAL
REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE

Evandro Luis Lenhart
Assessor de Gabinete
MENSAGEM JUSTIFICATIVA

PROJETO DE LEI Nº 053/2019
Sr. Presidente, Srs. Vereadores!

Pelo presente Projeto de Lei, estamos solicitando autorização legislativa para contratação emergencial de 01 (um) profissional Controlador Interno, para atuar no Gabinete do Prefeito, suficiente para cobrir demanda de até 40 (quarenta) horas semanais.

A contratação temporária, fundamentada pela Lei nº 1.203/2005, que dispõe sobre o Regime Jurídico Único dos Servidores, se justifica em decorrência do iminente afastamento da única profissional efetiva do Município, por motivo de concessão de licença maternidade, previsto para o mês de outubro do corrente ano.
Conforme minuta do contrato administrativo que se pretende firmar, que faz parte do presente projeto de lei, tem o mesmo o prazo estabelecido de 180 (cento e oitenta) dias, podendo ser prorrogado por iguais períodos, persistindo a necessidade temporária, sendo assegurado ao profissional todos os direitos inerentes a contratação emergencial, de caráter temporário.
Com a aprovação da presente proposta, fica aberto no Orçamento Municipal de 2019, o Crédito Adicional Especial, no valor de R$ 17.300,00 (dezessete mil e trezentos reais), valor este previsto para o pagamento do profissional contratado no exercício de 2018. Servirá de suporte para cobertura do Crédito Adicional, no valor correspondente, o superávit financeiro do exercício de 2018 do recurso Livre.
Com as ponderações acima expendidas, contamos com os Ilustres Edis a fim de que o projeto seja apreciado e aprovado com a maior brevidade possível.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE MATO LEITÃO, em 09 de julho de 2019.

CARLOS ALBERTO BOHN
PREFEITO MUNICIPAL

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº. ...../2019





(M i n u t a)

Contrato que entre si celebram o MUNICÍPIO DE MATO LEITÃO e ......., objetivando regular os direitos, obrigações e responsabilidades de prestação de serviço temporário


Pelo presente instrumento, o MUNICÍPIO DE MATO LEITÃO, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJMF sob nº. 94.577.590/0001-63, com sede na Rua Leopoldo Aloísius Hinterholz, 710, cidade do Município de Mato Leitão, Estado do Rio Grande do Sul, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Senhor CARLOS ALBERTO BOHN, brasileiro, casado, administrador, inscrito no CPF sob nº. 320.794.510-49, doravante designado CONTRATANTE, de um lado e, de outro, ..............., brasileiro(a), .....,  inscrito(a) no CPF sob o nº.... - .., Carteira de Identidade nº.........., Título de Eleitor nº. ......, nascido(a) em ../../.., residente e domiciliado(a) em ..., município de ....., doravante identificado(a) simplesmente por CONTRATADO(A),  têm certo, justo e acordado o presente CONTRATO ADMINISTRATIVO DE SERVIÇO TEMPORÁRIO, de conformidade com as cláusulas e condições seguintes: 




1.0
Da Legislação Aplicável




1.1
A presente contratação de serviço, por tempo determinado, para atender a necessidade temporária de excepcional interesse público, está respaldada no art. 37, IX, da Constituição Federal, e pelo art. 193 e seguintes, do Regime Jurídico Único, instituído através da Lei nº. 1.203, de 17 de novembro de 2005.




1.2
A Lei Municipal nº. ...., de ..... de .............. de 2019, constitui a lei específica, autorizadora deste contrato, que reger-se-á pelos preceitos de direito público, aplicando-se-lhes, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado.




2.0
 Função. Atribuições.




2.1 
O(A) CONTRATADO(A) prestará serviço para o CONTRATANTE, competindo-lhe desempenhar atribuições atinentes ao cargo de Controlador Interno, com atuação no Gabinete do Prefeito.



3.0
Da Remuneração



3.1
Como contraprestação pelo serviço prestado no cargo de Controlador Interno, o(a) CONTRATADO(A) perceberá, durante o tempo de contratação, vencimento mensal no valor de R$ 3.275,00 (três mil e duzentos e setenta e cinco reais), pagos em moeda corrente nacional, até o último dia de cada mês. 



3.2
O(A) CONTRATADO(A) fará jus aos reajustes porventura concedidos ao Quadro Geral dos Servidores Municipais.




4.0
Da Jornada de Trabalho




4.1
A jornada de trabalho do(a) CONTRATADO(A) será de 40 (quarenta) horas semanais.



5.0
Da vigência do Contrato



5.1
De conformidade com a Lei Municipal nº. ..., de .. de ............ de 2019, o presente contrato terá vigência a partir de sua assinatura, por um período de 180 (cento e oitenta) dias, com possibilidade de prorrogação por até iguais períodos, ressalvada a possibilidade de sua rescisão motivada.




6.0
Dos Direitos e Vantagens




6.1
O(A) CONTRATADO(A) fará jus à jornada de trabalho de 40 (quarenta) horas semanais; serviço extraordinário com remuneração de 50% (cinqüenta por cento) sobre o valor da hora normal; repouso semanal remunerado, incluído no salário mensal; gratificação natalina proporcional; férias proporcionais ao término do contrato; inscrição em sistema oficial de previdência social; e vale alimentação, conforme o caso.



7.0
 Da Rescisão e das Penalidades




7.1
O presente contrato será sumariamente rescindido pelo CONTRATANTE, sem que ao(à) CONTRATADO(A) caiba qualquer reparação pecuniária, exceto os dias trabalhados, caso incida em qualquer das faltas tipificadas no Estatuto dos Servidores Públicos vigente, hipótese em que o(a) infrator(a) será penalizado com a demissão motivada.




7.2
É lícito ao CONTRATANTE aplicar as penalidades de advertência e suspensão ao(à) CONTRATADO(A), nos casos e termos previstos na lei municipal instituidora do regime jurídico único.




8.0
Do Recurso Orçamentário

8.1
As despesas decorrentes da aplicação desta Lei serão atendidas pela seguinte dotação orçamentária:

02 – Gabinete do Prefeito

01 – Gabinete do Prefeito

04 – Função

122 – Subfunção

0002 – Programa

2.004 – Ação: Apoio Administrativo ao Controle Interno

3.3.1.9.0.04.00.00.00.00 – Contratação Por Tempo Determinado. R$ 17.300,00
9.0
Disposições Gerais




9.1
As situações e casos não expressamente tratados neste instrumento, reger-se-ão pelo disposto na Lei Municipal nº. 1.203, de 17 de novembro de 2005, e legislação correlata pertinente.

10.0
 Do Foro




10.1
Fica eleito o Foro da Comarca de Venâncio Aires, Estado do Rio Grande do Sul, para dirimir quaisquer controvérsias decorrentes do presente contrato.

Estando assim justos e contratados, lavrou-se o presente contrato em 03 (três) vias de igual teor e forma, que, após lido, conferido e achado conforme, vai assinado pelas partes e por duas testemunhas.




Mato Leitão, RS, ..... de ............ de ................

.....................................

MUNICÍPIO DE MATO LEITÃO

CONTRATADO(A)


CARLOS ALBERTO BOHN



                     
PREFEITO MUNICIPAL

TESTEMUNHAS:

PARECER JURÍDICO:
RICARDO LUIZ HAAS, assessor jurídico do Município de Mato Leitão, no uso de suas atribuições e em cumprimento à exigência contida no parágrafo único do artigo 38 da Lei Nº. 8.666/93 e suas alterações posteriores, e, à luz do direito e da legislação pertinente aplicável, examinou a minuta do Contrato Administrativo em mira e, estando concorde quanto à forma e apto à produção de seus efeitos jurídicos e legais, aprovou-a.

RICARDO LUIZ HAAS

Assessor Jurídico do Município

OAB/RS 87.387
ATRIBUIÇÕES DO CARGO

Cargo: Controlador Interno 

Atribuições: Desempenhar todas as atribuições definidas na Lei Municipal nº 1.912 de 28 de março de 2012, que Consolida normas do Sistema de Controle Interno e no Decreto Municipal n° 2.873 de 18 de maio de 2012 – Regimento Interno do Controle Interno, tais como:

I - avaliar o cumprimento das diretrizes, objetivos e me​tas previstos no Plano Plurianual;

II - verificar o atingimento das metas estabelecidas na Lei de Diretrizes Orçamentárias - LDO;

III - verificar os limites e condições para realização de operações de crédito e inscrição em restos a pagar;

IV - verificar, periodicamente, a observância do limite da despesa total com pessoal e avaliar as medidas adotadas para o seu retorno a respectivo limite;

V - verificar as providências tomadas para recondução dos montantes das dívidas consolidada e mobiliária aos respectivos limites;

VI - controlar a destinação de recursos obtidos com alienação de ativos;

VII - verificar o cumprimento do limite de gastos totais do Legislativo Municipal;

VIII - controlar a execução orçamentária;

IX - avaliar os procedimentos adotados para a realização da receita e da despesa públicas;

X - verificar a correta aplicação das transferências voluntárias;

Xl - controlar a destinação de recursos para os setores público e privado;

XII - avaliar o montante da dívida e as condições de endividamento do Município;

XIII - verificar a escrituração das contas públicas;

XIV - acompanhar a gestão patrimonial;

XV - apreciar o relatório de gestão fiscal, assinando-o;

XVI - avaliar os resultados obtidos pelos administradores na execução dos programas de governo e aplicação dos recursos orçamentários;

XVII - apontar as falhas dos expedientes encaminhados e indicar as soluções;

XVIII - verificar a implementação das soluções indicadas;

XIX - apoiar e criar condições para facilitar a atuação do controle externo no exercício de sua missão institucional;

XX - orientar e expedir atos normativos aos Órgãos Setoriais;

XXI - elaborar o seu regimento interno, a ser baixado por Decreto do Executivo;

XXII - avaliar os procedimentos administrativos;

XXIII - avaliar os procedimentos operacionais de prestação dos serviços públicos e de execução orçamentária;

XXIV - desempenhar outras atividades estabeleci​das em lei ou que decorram das suas atribuições.

Condições de Trabalho:

a) Carga horária: 40 horas semanais.

b) Remuneração: R$ 3.275,00 (três mil duzentos e setenta e cinco reais)
Requisitos para Provimento:

a) Idade: 18 anos completos.
b) Instrução: Ensino Superior completo em Ciências Contábeis, com registro no Conselho Regional de Contabilidade.
